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RESMUMO  
 
Considerando a transformação histórica do juízo de valor externado pela sociedade frente ao 
racismo, este trabalho tem como objetivo analisar estas expressões no Brasil sob a perspectiva 
interdisciplinar da Teoria Tridimensional do Direito. Desse modo, partimos de uma pesquisa 
bibliográfica sobre as manifestações de Racismo no Brasil e sobre os aspectos jurídicos 
envolvidos, com foco na aplicação judicial das demandas raciais, bem como da utilização de 
análise documental, através da realização de case brief de julgamento específico. Em seguida, 
utilizamos a abordagem qualitativa de análise de conteúdo para relacionar as expressões do 
Racismo e a Teoria Tridimensional do Direito. Enquanto resultados, pode-se inferir que as 
normas jurídicas brasileiras tutelam o valor moral da igualdade racial, bem como estabelecem 
supostos jurídicos com efeitos coercitivos aos fatos emanados pelo racismo, enquanto 
acontecimento anormal que fere a dignidade humana. 
 
Palavras-chave: racismo; constitucionalismo; teoria tridimensional. 
 
ABSTRACT 
 
Considering the historical transformation of the value judgment expressed by society in the 
face of racism, this paper aims to analyze these expressions in Brazil from the interdisciplinary 
perspective of the Three Dimensional Theory of Law. Thus, we start from a bibliographical 
research about the manifestations of Racism in Brazil and about the legal aspects involved, 
focusing on the judicial application of racial demands, as well as the use of documentary 
analysis, through the holding of a specific judgment case brief. We then use the qualitative 
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approach of content analysis to relate the expressions of racism and the three-dimensional 
theory of law. As results, it can be inferred that Brazilian legal norms protect the moral value 
of racial equality, as well as establish legal assumptions with coercive effects on facts 
emanating from racism, as an abnormal event that hurts human dignity. 
 
 
Keywords: racism; constitutionalism; Three-dimensional theory. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Devido ao longo período histórico marcado pela escravidão no Brasil, observa-se que 
os valores de superioridade e dominação sobre os negros ainda persistem na sociedade atual 
como uma forte herança cultural, embora se manifestem, muitas vezes, de forma sutil e 
imperceptível. Hodiernamente, a normatividade jurídica brasileira expressa princípios contra 
a discriminação e o racismo, verificando-se na Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CRFB/88) a formalização que torna o racismo crime inafiançável e imprescritível. 
Contudo, diante de um contexto social, dinâmico e estrutural, no qual se defende uma 
concepção culturalista do direito, em que os valores incidem sobre um prisma de fatos sociais 
e se refratam em um leque de normas possíveis, o problema racial deve ser considerado em 
sua complexa dimensão coletiva e não em moldes restritos. 
Nessa perspectiva, este estudo pretende revelar a problemática do racismo em seu 
contexto interdisciplinar, isto é, através de uma abordagem que aproxime as ciências direito e 
sociologia, propiciando uma visão imparcial do problema. Para tanto, as discussões que 
compõem esta pesquisa partem de uma concepção integral do fenômeno jurídico: a Teoria 
Tridimensional do Direito, formulada por Miguel Reale, para quem o direito assume um 
caráter trivalente que requer a dialética participação dos elementos fato, valor e norma. Assim, 
a realidade fático-axiológico-normativa constitui uma unidade em que os três fatores 
encontram-se vinculados, ocorrendo uma interdependência entre os mesmos. Em contraponto 
à teoria normativista e reducionista de Hans Kelsen, denominada de teoria pura do Direito, a 
teoria tridimensional de Miguel Reale busca satisfazer necessidades sociais de justiça. 
O percurso metodológico deste trabalho teve como ponto inicial uma revisão de 
literatura, responsável por contemplar os conceitos fundamentais ao desenvolvimento desta 
pesquisa, compondo seu aporte teórico a partir de Kelsen (1998), Reale (1999), Santos (1984), 
Bobbio (2004), Piovesan (2013) e outros. Em seguida, lastreou-se em uma pesquisa 
documental, intuída em identificar os elementos constitutivos da teoria tridimensional do 
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direito em casos julgados pelo Supremo Tribunal Federal, para aferir a realidade fático-
axiológico-normativa, apontada por Miguel Reale e suas influências nestas relações jurídicas. 
Com efeito, através das epistemologias relativas ao racismo em suas perspectivas 
constitucionais, realizaremos uma análise crítica da teoria tridimensional do direito e a 
aplicaremos ao caso concreto, a partir da crítica casuística na jurisdição brasileira, em 
decorrência da dimensão interdisciplinar entre Sociologia e Direito.        
 
 
2 RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, DIREITO E RACISMO 
As construções discursivas pertinentes às relações étnico-raciais demarcam-se pelo 
tratamento subordinado não apenas à discriminação racial, que ocorre no plano individual, 
mas também ao racismo estrutural, responsável por inspirar e materializar as políticas públicas 
que são direcionadas à proteção da dignidade da pessoa humana da população negra. Por este 
motivo, ateremos a discussão em dimensões pontuais relativas ao Racismo presente nestas 
relações étnico-raciais, levando em consideração os pressupostos históricos que perpassam 
essas relações no território nacional e internacional. Neste sentido, Santos (1984) destaca a 
permanência do racismo estrutural no Brasil, ao citar a prevalência dos negros nas favelas e 
prisões. Considerando a hipótese de discussão sobre as semelhanças entre raça e classe social, 
bem como, racismo e discriminação social, este autor deixa claro que a desigualdade social, 
nesse país, tem cor. 
Na obra “O que é racismo”, Santos (1984) incita importantes reflexões sobre o racismo 
no mundo ocidental e no Brasil. A sua vantagem consiste no uso de uma linguagem didática e 
o objetiva, contendo diversos exemplos práticos para tratar do problema racial e suas 
consequências. Na abordagem inicial, o autor define o racismo como um sistema de opressão 
que ressalta a superioridade de um grupo racial sobre outros, apoiado por teses “científicas”. 
Nesse sentido, compreende o racismo não apenas como uma atitude, mas também uma teoria 
racial que deve ser rebatida e desmontada. Porquanto, no que se refere às consequências do 
racismo europeu em relação a outros povos, o autor destaca que vinte milhões de africanos 
foram comercializados para a América, durante trezentos anos de escravidão, e um milhão de 
índios foram eliminados, em cinquenta anos. Sob esse prisma, o autor afirma que o racismo 
encontra-se enraizado na cultura e na cabeça dos homens, com características irracionais, 
sendo um desafio eliminá-lo das sociedades. 
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Santos (1984) também explica que o racismo não é fruto da natureza humana, mas 
surge da competição por espaço, apresentando longa duração na história da humanidade. 
Trata-se, portanto, de um fato social contrário à natureza do homem, para o qual o direito tem 
a missão de impor modificações. Segundo Durkheim, os fatos sociais são “maneiras de agir, 
de pensar e de sentir que apresentam essa notável propriedade de existirem fora das 
consciências individuais” (2007, p. 2). Este teórico reforça que “esses tipos de conduta ou de 
pensamento não apenas são exteriores ao indivíduo, como também são dotados de uma força 
imperativa e coercitiva em virtude da qual se impõem a ele, quer ele queira, quer não” 
(DURKHEIM, 2007, p. 2). Em síntese, a coletividade possui uma consciência própria que não 
é idêntica a dos indivíduos, uma vez que é fruto de uma interação, fusão, associação das 
consciências individuais, criando-se algo inerente à sociedade. 
No que se refere ao racismo no Brasil, Santos (1984) ressalta que o problema é 
disfarçado pelo “mito da democracia racial”, o qual dificulta uma visão objetiva e imparcial 
da realidade, tanto para brancos como para negros. Assim, o autor convida as pessoas que 
acreditam na democracia racial brasileira a observar e analisar as notícias sobre a 
discriminação racial e o mundo ao seu redor. Com efeito, a principal causa dessa crença 
popular corresponde à dominação exercida pela elite detentora do poder, como forma de 
manter seus privilégios e sua tranquilidade. No passado, havia a discriminação racial sem 
conflito, denominada de paternalista. Nos tempos atuais, o desenvolvimento do capitalismo 
desencadeou outra forma de racismo, dessa vez, com conflito, a qual fora nomeada como 
“racismo aberto”.  
Assim, quando os negros passaram a competir com os brancos pelos mesmos espaços, 
no contexto de ascensão do sistema capitalista, surgiram as expressões “abertas” do racismo 
no Brasil, em que alguns termos passaram a ser utilizados, comumente: “preconceito racial”; 
“discriminação racial” e “segregação racial”. A face aberta do racismo está associada com o 
papel social assumido, historicamente, pelos negros no Brasil. Então, o brasileiro sempre vira 
o negro assumindo alguns papeis desprezados socialmente: mendigo, empregado e operário. 
Quando um negro ascendia socialmente, como artista ou jogador, atribuía-se a sua 
“malandragem”. De fato, essa concepção orgânica, em que cada indivíduo assume posição 
social pré-definida na sociedade, deu lugar à concepção individualista, durante o capitalismo, 
em que os negros passaram a desejar e a ocupar outros espaços, até então assumidos 
majoritariamente por brancos. Eis que surgem os primeiros militantes negros e a disseminação 
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de alguns termos: “consciência negra”; “direitos humanos dos negros” e “quilombismo” 
(SANTOS, 1984).  
Um exemplo de racismo institucional citado por Santos (1984) refere-se aos anúncios 
de emprego utilizados pelas empresas, em que consta a exigência por “boa aparência”. 
Ressalta-se, neste aspecto, que a aparência é determinada pelos padrões de beleza impostos 
pela sociedade, excluindo pessoas negras. Este autor também chama a atenção do leitor para 
observar determinados cargos e ocupações, como aeromoça, balconista de boutique, entre 
outros, os quais não são ocupados por negros. Como consequência do racismo estrutural, tem-
se o “embranquecimento”, no sentido de que filhos ou netos de negros, através da 
miscigenação, tenham menos cor. Trata-se de um processo nem sempre consciente, em que 
mães podem desejar ter filhos “embranquecidos”, intuídas em livrá-los das mazelas que o 
racismo produz. Tal fenômeno também pode ser observado, até mesmo, em jogadores de 
futebol negros e ricos, que se casam, em sua maioria com mulheres brancas (SANTOS, 1984). 
Nesse aspecto, o teórico supracitado aponta para dois exemplos de escritores negros 
que sofreram a obsessão do “embranquecimento”, embora tenham tido diferentes posturas. 
Enquanto Machado de Assis, na percepção do autor, fugiu dos problemas raciais; Lima Barreto 
assumiu a identidade de negro e pobre, tornando suas obras um meio de resistência contra um 
sistema social discriminatório. Desse modo, destacam-se algumas faces do racismo no Brasil. 
Primeiro, a possibilidade de que as vítimas desse sistema opressor se tornem igualmente 
racistas. Segundo, o uso extremo da força opressora, incluindo-se a pena de morte, através da 
manifestação do poder, direcionada aos rapazes das regiões mais pobres. Trata-se de uma 
ideologia fascista que considera, como causa da violência social, os crimes dos pobres, negros 
em sua maioria, sem considerar crimes dos ricos. Por fim, estamos diante da crença no mito 
da nação branca, da qual negros e índios não fazem parte (SANTOS, 1984). 
Diante das problemáticas constatadas na perspectiva teórica apresentada, mister se faz 
administrar as possibilidades jurídicas perante a função maior do direito, buscar a justiça. 
Como um fenômeno social, o direito não pode ser alheio aos fatos existentes, contudo, não 
deve ser condicionado absolutamente aos mesmos. Em outros termos, quando a sociedade 
impõe fatos contrários à natureza social do homem, cabe ao direito superá-los, 
instrumentalizando valores humanos e promovendo modificações na sociedade. Nesse 
sentido, a Constituição Federal de 1988 e as normas infraconstitucionais expressam um padrão 
de comportamento social contrário à discriminação e ao racismo, que o Estado impõe à 
sociedade e que a mesma deve observá-lo. Assim, o enfrentamento jurídico na esfera penal 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.26701-26714 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
26706  
evidencia-se no texto do artigo 5º, XLII, da CF/88: “a prática de racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”. 
Ressalta-se, no entanto, que o reconhecimento da questão racial pelo Estado não se deu 
de forma natural e espontânea, considerando a persistência das forças dominantes disfarçadas 
pelo “mito da democracia racial”. Nesse foco, o engajamento político do movimento negro na 
Constituinte foi fundamental para agregar medidas afirmativas, transformativas e repressivas 
para o combate à discriminação racial (PIRES, 2012). A articulação de movimentos sociais, 
durante o processo de redemocratização (1987/1988), buscou afirmar identidades e politizar 
espaços desprezados pelo poder público (DOMINGUES, 2007). Com isso, a promoção e 
produção de atos; conferências; jornais e documentos que refletiam a demanda da população 
negra brasileira, pelos militantes do movimento, contribuíram para demonstrar a injustiça 
social camuflada pela naturalização das privações aos direitos.  
Dentre as reivindicações incorporadas no texto constitucional, a criminalização do 
racismo; a titulação das terras por remanescentes de quilombos; as ações afirmativas e os 
direitos sociais, econômicos e culturais são considerados por Pires (2012) como políticas 
públicas de reconhecimento mais representativas. Todavia, embora regulamentadas pela 
legislação infraconstitucional, a criminalização da prática do racismo e a titulação dos 
territórios remanescentes do quilombo encontram inúmeras dificuldades em direção à eficácia 
social. Os adeptos da criminologia crítica são enfáticos ao afirmar que o embate à 
discriminação pela esfera penal não é nem eficiente nem adequado, diante do caráter racista 
das instituições de justiça criminal (PIRES, 2012). Em contrapartida, a luta antirracista para 
outras áreas de enfrentamento, como educação e mercado de trabalho, foi impulsionada pela 
ineficácia das normas penais no processo de transformação das hierarquias sociais, após a 
Constituição Federal de 1988 (PIRES, 2012). Nesse sentido, destaca-se a importância dos 
movimentos sociais para a conquista e efetivação de direitos que tutelem a igualdade racial. 
Com efeito, no direito internacional, pode-se constatar que, a partir do preâmbulo da 
“Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial”, 
“para a doutrina de superioridade baseada em diferenças raciais é cientificamente falsa, 
moralmente condenável, socialmente injusta e perigosa, inexistindo justificativa para a 
discriminação racial, em teoria ou prática, em lugar algum”. O que permeia este argumento 
resolve o conflito entre o universalismo e o relativismo cultural, tendo em vista a taxativa 
impossibilidade de compor uma ideia de superioridade com fulcro em qualquer critério em 
todas as dimensões sociais. Para Piovesan (2013), trata-se de adicionar a urgência para a 
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adoção de todas as medidas pautadas na eliminação da discriminação racial em quaisquer das 
suas formas e expressões, bem como prevenir e extinguir as doutrinas e práticas racistas. Nesse 
foco, com vistas a transformar essa realidade opressora, buscou-se, nesse estudo, analisar o 
potencial do direito em promover a igualdade racial, sob uma perspectiva interdisciplinar, a 
Teoria Tridimensional. 
 
 
3 A TEORIA TRIDIMENSIONAL REALEANA 
 A teoria tridimensional do Direito é pressuposto fundamental à filosofia jurídica. Seu 
elaborador, Miguel Reale, consequentemente, corresponde a importante teórico para o dever 
do pensamento jurídico, manifestado nas escolas que transitaram entre correntes que versam 
desde o direito natural às ideias mais contemporâneas em termos de elaboração, a exemplo do 
pluralismo jurídico e do direito achado na rua. Com efeito, Reale alicerça seu pensar na tríade 
fático-axiológico-normativa, consubstanciando-se nas dimensões do fato, do valor e da norma. 
Todavia, tal teoria encontra-se fincada nas epistemologias do culturalismo jurídico, que nasce 
com o pensamento kantiano, onde dispõe que o homem racional se ampara na cultura para 
escolher os próprios fins e, como consequência disto, ser livre. Destarte, a teoria tridimensional 
ilustra-se na superação do normativismo que dominava as discussões sobe o pensamento 
jurídico à época. 
 De acordo com Reale, Kelsen vislumbra, inicialmente, as “normas como esquemas de 
interpretação da experiência social possível, experiência que só é propriamente jurídica 
enquanto referida a normas de Direito” (1999, p. 466). Neste sentido, a validez não resultaria 
de determinada correlação com os fatos, tampouco do conteúdo que poderiam ter, mas apenas 
de sua localização no interior do sistema, conectando-se uma norma à superior, por nexos 
puramente lógicos, e assim seguidamente, até que a norma fundamental recepcionada como 
elemento da ordem jurídica positiva fosse acatada, ou "fonte comum da validade de todas as 
normas pertencentes a um mesmo ordenamento" (KELSEN, 1941, p. 99). A partir deste 
pressuposto teórico, se pode compreender que a validade da norma resultaria, assim, da ordem 
jurídica que sobre ela se baseia, pouco importando o reconhecimento dos sujeitos e suas 
manifestações de vontades. 
 Ao atentar para a insuficiência do normativismo kelseniano diante da complexidade 
dos fenômenos jurídicos, Reale (1999) inicia a reflexão sobre a intuição axiológica do direito, 
oportunidade em que demonstra os diversos significados que podemos atribuir aos signos. A 
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título de exemplo, o autor cita liberdade e igualdade como capazes de comportar alguma 
multiplicidade de acepções. Tais multiplicidades de sentidos também podem resultar em 
perspectivas conflitantes, por se tratar de “palavras cujas raízes se aprofundam no mundo 
contraditório dos interesses e das preferências humanas” (1999, p. 498). Ressalta ainda que a 
palavra direito não foge esta regra, tendo em vista que, até por processos de historicidade, esta 
tem assumido vieses que dimensionam diferentes compreensões. O primeiro sentido a ser 
atribuído na iminência de uma conceituação diz respeito a um conjunto de normas que 
determinam a prática de determinados atos e a proibição de outros. 
 No entanto, quando o lugar de fala do sujeito é determinado por formação sociológica, 
ao procurar compreender o direito, é instigada a analisá-lo como fato ou fenômeno social, que 
se subordina a um agrupamento de hipóteses que sempre determinarão consequências. Diante 
da investigação axiológica do direito perpetrada na história, Reale considera “lícito conjecturar 
que o homem viveu inicialmente o Direito como experiência e o realizou como fato social, de 
envolta com os liames míticos e religiosos dos primeiros tempos” (1999, p. 499), como 
determinado pelas epistemes sociológicas e antropológicas. Destarte, consta que pensar o 
direito enquanto consciente acontecera apenas mais tarde, e a atribuição de cientificidade a 
este, mais tarde ainda. Com muita cautela, o autor ensina que, “por sua origem mítica, a ordem 
humana, na qual se englobava o Direito, é sentida ou percebida como algo que deve ser. O 
problema do dever ser impôs-se na primeira intuição do homem sobre a regularidade ou 
pressão das forças sociais” (REALE, 1999, p. 502). 
 Tal fenômeno se relaciona ainda com a axiologia da palavra justiça, uma vez que, 
sendo esta um objetivo a ser alcançado, embasa a noção de direito enquanto um itinerário, 
responsável na condução de comportamento idealizado em “poderosa divindade”. Neste 
sentido, Reale questiona se, posteriori a proposição do problema da justiça, houve uma 
preocupação, por parte dos sujeitos, com o fato da experiência humana concreta, atribuindo-
lhe resposta negativa. Para ele, “o Direito, como fato, como acontecimento social e histórico, 
só foi objeto de ciência autônoma muito mais tarde, em tempos bem chegados a nós, no 
decorrer do século passado” (1999, p. 506). Tal ordem de pesquisa é, assim, modelo de 
formulação recente no patrimônio da cultura universal. 
 De maneira complementar, Reale (1999) atribui ao Direito Romano a importância 
cientificidade do direito no âmbito da ordem normativa, posto a responsabilidade de ter tido 
contato com o direito enquanto regra. Este período denota o estudo da jurisprudência, 
diferenciando-se por estabelecer limites espaciotemporais da experiência humana para 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.26701-26714 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
26709  
compreender os valores da justiça na norma. Esta relação compreende o pensamento da justiça 
em uma experiência concreta, ou seja, a norma deve intuir este dever ser no que se refere a 
concretizar as filosofias da justiça, é este o idealizado às normas jurídicas. Ou seja, se esta 
comporta um sistema valorativo em expansão, não se deve apartá-la da experiência social, 
devendo-lhe mediar de acordo com um senso particular. Assim, Reale ensina que, a regula 
júris é o elemento de maior interesse ao jurista romano, tendo em vista que determina a medida 
de ligação ou a medida de enlace permitida e exigida pela justiça quando considerada 
intrínseca ao direito, estabelecendo a experiência jurídica.  
 Segundo Reale, “sob certo prisma é o sentido de concreção que assinala a grandeza 
dos jurisconsultos clássicos, integrando em unidade o fato e o valor graças à terceira dimensão 
representada pela norma” (1999, p. 507). Traçado este percurso, conclui este teórico que o 
significado da palavra direito está delineado em três elementos fundamentais: fato, valor e 
norma, os quais poderão ser identificados na experiência jurídica. A norma “representa para 
o jurista uma integração de fatos segundo valores, ou, por outras palavras, é expressão de 
valores que vão se concretizando na condicionalidade dos fatos histórico-sociais” (1999, p. 
510). Assim, o valor tende a estabelecer a determinação do justo, refere-se tanto ao que está 
sendo protegido quanto à valoração dessa proteção, é, portanto, o elemento filosófico. Já o 
fato, classifica o autor em social ou histórico, posto a sua condição histórica para estabelecer 
as condutas e determinar a realidade social. 
 Nesse sentido, segundo a teoria tridimensional do direito, a interpretação do fenômeno 
jurídico requer a participação dialética dos três elementos, envolvendo uma implicação 
dinâmica em que o sentido só é alcançado no conjunto (REALE, 1999). Desse modo, utiliza-
se o fato, valor e norma para compreender, respectivamente, a eficácia, fundamento e vigência 
do direito. Ao reconhecer isto, a utilização dessa teoria torna-se um importante mecanismo 
para compreender problemas jurídicos complexos, como o racismo, identificando a forma 
como os elementos se relacionam entre si e interferem no resultado final. Ao contrário, a teoria 
reducionista de Kelsen não oferece uma visão integral do fenômeno jurídico, pois centraliza 
sua atenção na norma, sem demonstrar sua constante relação com o valor e o fato social. 
Acredita-se, portanto, que ao buscar uma visão integral dos problemas jurídicos que envolvem 
as relações étnico-raciais, mais eficazes serão suas soluções. 
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4 RACISMO, TRIDIMENSIONALIDADE E DECISÃO JUDICIAL  
  Apesar da existência de discursos abstratos que visam fortalecer o mito da democracia 
racial e naturalizar os mecanismos opressores, a sociedade brasileira é racista. O 
enfrentamento da questão racial deve se dar pelo reconhecimento da complexidade do 
problema e execução de políticas públicas efetivas. Nesse sentido, a compreensão da 
concepção do direito e do seu papel na promoção da igualdade racial, como instrumento 
fundamental do Estado na garantia da justiça social, torna-se imprescindível. O direito positivo 
brasileiro, embora reconheça a emancipação do ser humano, ainda não satisfaz as necessidades 
sociais de justiça, uma vez que isola o fenômeno jurídico dos fenômenos sociais e legitima as 
relações de poder. Nesse sentido, busca-se na Teoria Tridimensional de Miguel Reale uma 
nova interpretação do fenômeno jurídico, que se preocupe com a vinculação do valor da 
igualdade racial e do fato social, correspondente ao racismo, às normas de enfrentamento.  
No que se refere à jurisprudência no sistema penal brasileiro, Pires (2012), em sua 
pesquisa, identificou 51 acórdãos de processos criminais relativos à discriminação contra 
negros no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro entre os anos de 1998 a 2011. Destes, 37 foram 
considerados como crime de injúria qualificada, previsto no artigo 140, § 3º do Código Penal, 
e, em apenas cinco processos, a conduta foi tipificada como crime de racismo previsto na Lei 
Caó, para os quais não houve condenação. Verifica-se, nesse estudo, uma tendência 
jurisprudencial pela desqualificação do crime de racismo, o que leva ao entendimento que as 
instituições da justiça criminal reproduzem as hierarquizações raciais existentes e naturalizam 
os comportamentos racistas. Trata-se da ineficácia social das normas criminais, na tutela da 
igualdade racial, frente às práticas de racismo. 
Na obra “A luta pelo direito”, Ihering (2009) traz a defesa da concepção do direito 
como produto social, cuja essência possui um fim, a paz, e um meio, a luta. Nesse sentido, o 
autor justifica sua tese através da história, em que todos os direitos conquistados foram por 
meio da luta, ou seja, através desta houve a imposição do direito àqueles que não o aceitava. 
Portanto, a concepção jurídica é tratada como uma ideia, não como uma ideia lógica, mas 
relacionada à força, tanto do indivíduo, como de um povo. O autor, então, cita o Estado como 
exemplo real da luta pelo direito em que, para manter a ordem jurídica, precisa lutar 
constantemente contra o anarquismo. Assim, a luta também explica o porquê de determinadas 
instituições manterem interesses violados por longos períodos, devido à existência de forças 
estruturais que resistem às mudanças. 
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Ao analisar a Revolução Francesa, Bobbio (2004), refletindo sobre os juízos de valor 
atribuídos aos eventos, destaca a Declaração dos Direitos como marco original e fundamental 
para a história. Em sua abordagem, recorre a Kant para justificar o progresso dos valores 
humanos a partir dos ideais da Revolução Francesa. Nesse aspecto, reforça a tese kantiana de 
que a afirmação do direito natural que tem o povo de se dar uma Constituição é a própria 
manifestação da disposição moral. Nesse aspecto, Kant defende que Constituição republicana 
é a única capaz de evitar a guerra, ao apresentar a harmonia com os direitos dos indivíduos 
singulares. O autor também aponta que o poder provém de ação conjunta, assim, a resistência 
volta-se contra uma determinada forma de sociedade e suas opressões. Trata-se, portanto, da 
tolerância como ferramenta da democracia, fundamentando, assim, os direitos do homem. 
 As perspectivas teóricas supramencionadas corroboram com a sistematização de Reale 
em sua teoria tridimensional. Em verdade, modulada ao constatar os aspectos históricos e 
sociais da determinação dos fatos, para concretizar a experiência humana na esfera da norma. 
Com efeito, não houvesse o cenário conflituoso estabelecido na Revolução Francesa, como 
apontado por Bobbio (2004), analisado sob o ponto de vista histórico, não haveria também a 
Declaração dos Direitos. A lógica a ser percebida determina tal cenário enquanto um fato, a 
dignidade humana enquanto valor a ser protegido, e o documento resultante deste itinerário 
como a norma. Em sentido consonante, esse trajeto fora determinado por período de lutas, 
movendo-se o direito em direção aos interesses materiais lastreados na experiência humana 
concreta, na busca pela efetividade do seu valor supremo: a justiça. 
 Com específica clareza, este movimento pode ser percebido ao analisar a trajetória das 
lutas políticas intuídas na proteção da dignidade humana nas relações étnico-raciais. Embora 
não consigamos enxergar indícios de uma transformação capaz de eliminar as manifestações 
do racismo em nossa sociedade, o panorama jurídico tem elencado possibilidades relativas a 
este dever ser do fenômeno do direito. O racismo é, como já demonstrado, diagnóstico injusto 
que permeia as relações sociais, sustentado por sujeitos que ocupam espaços privilegiados. 
Assim, não restam dúvidas de que o racismo é um fato social que resulta de construção 
histórica e possui valores a serem protegidos juridicamente, com a finalidade de se buscar a 
justiça enquanto valor supremo do direito, bem como se utiliza da experiência concreta de 
cotidianas violações resultantes da condição racial, intrínseca aos sujeitos que a vivenciam. 
 Em decisão histórica no panorama das lutas de movimentos sociais de cunho raciais, o 
Supremo Tribunal Federal declarou, em sede da Ação Declaratória de Constitucionalidade 
número 41, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, julgada em 
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8 de junho de 2017, a constitucionalidade da Lei n° 12.990/2014, que reserva 20% das vagas 
ofertadas em concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 
âmbito da administração pública federal direta e indireta às pessoas negras. Segundo o 
Ministro Relator, Luís Roberto Barroso, um dos fundamentos a tal sustentação, compreende a 
“necessidade de superar o racismo estrutural e institucional ainda existente na sociedade 
brasileira, e garantir a igualdade material entre os cidadãos, por meio da distribuição mais 
equitativa de bens sociais e da promoção do reconhecimento da população afrodescendente”. 
 No mesmo sentido, o Relator considera que incorporar o fator racial aos critérios de 
seleções públicas, “ao invés de afetar o princípio da eficiência, contribui para sua realização 
em maior extensão, criando uma burocracia representativa, capaz de garantir que os pontos 
de vista e interesses de toda a população sejam considerados na tomada de decisões estatais”. 
Nos argumentos transcritos, pode-se observar a existência de proteção valorativa na busca pelo 
ideal de justiça. Ocorre, neste exemplo, o encontro das dimensões fato e norma, já que, pautar 
as questões raciais na jurisdição nacional atenta a existência de necessidades sociais, que por 
sua vez, resultam de uma construção histórica, de extrema importância para confluir ao 
buscador de justiça nas soluções de conflitos que resultam das relações sociais em termos 
étnico-raciais. Assim, o inteiro teor apontou que a Presidência considerou possível aplicar ao 
caso entendimento do STF na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 186, 
oportunidade em que a Corte decidiu pela possibilidade do uso temporário de ações 
afirmativas com corte étnico-racial, para permitir a efetivação da igualdade material e a 
superação de desigualdades historicamente constituídas. 
 O contexto culturalista denota a eficácia normativa no caso em comento. É a lógica de 
se pensar que a simples existência normativa tratando da matéria suficientemente resolveria a 
problemática. Por outro lado, é possível atestar a validade normativa, e ainda assim não tê-la 
protegendo os valores consubstanciados em sua hipótese jurídica. Neste sentido, importa 
mencionar que as políticas afirmativas encontram-se em concordância com o princípio da 
igualdade material e com os objetivos republicanos enumerados nos incisos I, III e IV do art. 
3º da CRFB/88, quais sejam “a construção de uma sociedade justa e solidária, a erradicação 
da pobreza com a redução das desigualdades sociais, e a promoção do bem-estar de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, cor ou quaisquer outras formas de discriminação”, como 
assegurou o Min. Relator. Destarte, a complexidade do racismo enquanto fenômeno jurídico 
demarca um lugar de luta constante, em que, as dimensões fato, valor e norma, ressaltam os 
desafios na busca pela justiça. 
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5 CONCLUSÃO 
  Este artigo propõe a utilização da Teoria Tridimensional do Direito, formulada pelo 
jusfilósofo Miguel Reale, para a interpretação do fenômeno jurídico que envolve o racismo no 
Brasil. Sob esse prisma, evita-se a parcialidade da corrente normativista, defendida por Hans 
Kelsen, bem como a natureza essencialmente factual da sociologia, visando à integralidade do 
processo. Nesse sentido, o fenômeno foi analisado, concretamente, a partir da realidade fático-
axiológico-normativa, na qual exige uma interdependência entre os elementos: fato, valor e 
norma. Em outros termos, é impossível conceber a vigência de uma norma, sem implicar o seu 
fundamento moral e sua eficácia social. Nesta concepção, os valores de justiça e igualdade 
racial incidem sobre fatos emanados pelo racismo e se refratam em um leque de normas 
possíveis, cuja escolha e decisão cabem ao Estado. 
 A construção histórica das relações de poder atestam a existência dos desrespeitos à 
dignidade da população afrodescendente. O racismo, como uma realidade complexa, que está 
dimensionada tanto no plano individual, quanto metaindividual, requer a adoção de políticas 
públicas de reconhecimento pelo Estado para enfrentamento e superação das forças estruturais 
resistentes à promoção da igualdade racial. De fato, medidas afirmativas, transformativas e 
repressivas de combate ao problema foram incorporadas à Constituição de 1988. Todavia, para 
a positivação desses direitos, destacou-se, no contexto de disputas político-normativas, a 
atuação do movimento negro na Constituinte. Com efeito, as normas antirracistas simbolizam 
o processo de luta entre diferentes valores, superioridade e igualdade, que competem pelo 
reconhecimento estatal.  
Depreende-se, da análise casuística, verdadeiro alcance normativo as pretensas 
proteções no contexto jurídico das relações étnico-raciais em seus conflitos sociais. Dentre as 
políticas públicas de reconhecimento, a criminalização foi a de menor eficácia na promoção 
da igualdade das raças e etnias, embora simbolize a pretensão de ruptura com um sistema de 
privilégios. Por outro lado, medidas afirmativas, como estabelecimento de cotas raciais, 
apresentam maior potencial transformador de uma realidade estruturalmente racista. Nesse 
foco, à luz da teoria realeana, a norma serve de instrumento jurídico para a promoção do 
empoderamento da população negra, em direção à justiça social, bem como fortalece os 
espaços de luta por uma democracia racial. Portanto, sugere-se a substituição de uma análise 
reducionista e parcial do fenômeno jurídico por uma visão integral do direito, capaz de revelar 
as estruturas dominantes da sociedade e combater desigualdades. 
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